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    1. INTRODUÇÃO




    O Sistema Único de Saúde (SUS) surgiu em 1990, fruto da Reforma Sanitária que lançou as bases dos seus princípios, os quais garantem a universalidade (atendimento a todos), integralidade (atender o indivíduo na íntegra de suas necessidades preventivas e curativas); hierarquização (conforme os níveis de complexidade); regionalização (com ênfase nos municípios) e participação popular (através dos Conselhos de Saúde).




    A Constituição Federal de 1988 descreve que a saúde é um direito universal e o Estado é o detentor da obrigação de fornecê-la a sua população. No entanto, apesar de ser o maior sistema de saúde público do mundo, com acesso universal aos mais de 210 milhões de habitantes, num país de território continental em que 72% da sua população depende exclusivamente deste sistema. O SUS é subfinanciado.(1)




    O investimento público brasileiro em saúde é de apenas 45,7%, sendo insuficiente para as demandas do setor, além disso, os gastos são mal gerenciados, ocasionando defasagens nos atendimentos à população e levando às escolhas de prioridades pelos gestores.(2)




    Uma das consequências desse conjunto de fatores é a judicialização das políticas em saúde, principalmente por acesso a medicamentos, cirurgias e leitos de UTIs. Tais ações judiciais cresceram 5 vezes, passando de 240 mil em 2011 para 1 milhão e 400 mil em 2017. Os gastos da União com a judicialização chegaram a R$ 1,6 bilhão, de maneira que judicializar questões de saúde se tornou um fenômeno no país, principalmente na última década.(3)




    Tal fenômeno judicial interfere nas questões orçamentárias e ocasiona a redistribuição dos recursos previamente definidos para atender às políticas públicas em saúde, às quais são tidas como prioritárias pelos gestores da área. Ao judicializar uma questão em saúde, obriga-se o executivo a cumprir tais sentenças e isto pode ocasionar desequilíbrios nos atendimentos de programas voltados à coletividade.




    No entanto, deve-se reconhecer que a judicialização é um ato legítimo de cidadania, visto que muitas vezes é a única maneira do cidadão obter acesso ao tratamento que lhe foi negado pelo poder público, o qual muitas vezes falha no cumprimento de suas obrigações deixando de implementar as políticas em saúde previstas nas legislações relacionadas ao setor.




    A saúde é o fator mais importante para o desenvolvimento das sociedades, visto que um indivíduo saudável é capaz de ampliar seu leque de oportunidades e desenvolver suas habilidades. Por isso, garantir o acesso a este bem constitui uma obrigação moral dos governos, os quais devem discutir a justa distribuição dos recursos públicos, buscando utilizá-los com definições de prioridades com a finalidade de atender às demandas que lhes são solicitadas.




    A gestão desses recursos escassos deve garantir o Mínimo Existencial, ou seja, os direitos fundamentais básicos para prover dignidade aos cidadãos. No entanto, nem tudo se pode ofertar e assim, o Estado deve priorizar os investimentos com razoabilidade e fundamentação de acordo com a Teoria da Reserva do Possível. Porém, não pode a administração escusar-se de realizar as políticas básicas alegando esta última teoria citada.




    Ao se analisar a temática da judicialização por medicamentos no Brasil, lançam-se os seguintes questionamentos:




    O Estado é obrigado a fornecer todos os medicamentos ao indivíduo, independentemente de análises técnicas sobre as demandas solicitadas?




    Quais os limites das decisões judiciais entre garantir os direitos fundamentais do cidadão e ocasionar iniquidades em saúde?




    Quais os aspectos positivos e negativos da judicialização da saúde para o fornecimento de medicamentos diante da escassez de recursos públicos?




    São questionamentos que suscitam discussões bioéticas acerca da justa distribuição de recursos escassos em saúde, a garantia do acesso à saúde como um bem comum universal e a necessidade da implantação de mecanismos para se alcançar decisões judiciais justas, sem causar iniquidades. Tais questões envolvem ações dos três poderes – Legislativo, Executivo e Judiciário – objetivando a implementação de políticas públicas eficientes e que beneficiem a população.




    Os objetivos deste trabalho são: discutir a importância das análises técnico-científicas em relação às demandas judiciais em saúde; discorrer sobre a equidade na distribuição dos recursos em saúde, seus aspectos bioéticos e a função do Núcleo de Assistência Técnica ao Judiciário (NATJUS); analisar os aspectos intrínsecos das ações judiciais avaliadas pelo NATJUS/DF; propor medidas para viabilizar as decisões judiciais com análises específicas em saúde ao assegurar a integração entre o judiciário e o executivo na solução dos conflitos judiciais por tratamentos médicos.




    Realizou-se um estudo quantitativo e qualitativo, em que se analisou os dados dos processos que demandaram notas técnicas ao NATJUS/DF desde sua criação em julho/2018 até outubro de 2019. Buscou-se analisar a influência desses pareceres nas decisões judiciais, bem como os perfis socioeconômicos dos demandantes, a origem das receitas médicas e quais os impetrantes destes processos judiciais.




    Foram excluídos desta análise os pedidos considerados periciais e incluídos todas as demais ações que solicitavam pareceres sobre tratamentos em saúde.




    No total, foram analisados 96 processos judiciais e todos apresentavam informações de domínio público, no entanto, os nomes das partes envolvidas foram omitidos visando preservar o direito dos requerentes à privacidade.




    As consultas ocorreram pelo sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (www.tjdft.jus.br), utilizando as abas de pesquisa processos de 1ª e 2ª Instâncias, por meio dos números catalogados nessas ações no período de julho de 2018 a outubro de 2019.




    O levantamento considerou aspectos como: renda familiar dos demandantes; medicamentos solicitados; patologias alegadas; prescritores das receitas (se médicos particulares ou do SUS); representantes das ações (se defensoria pública, ministério público ou advogados particulares); resultados das demandas.




    Também foram selecionados alguns exemplos de casos concretos analisados pelo NATJUS/DF e que suscitaram discussões bioéticas pelo grupo multidisciplinar.




    Ao final, esta dissertação propõe possíveis soluções para se alcançar um equilíbrio entre os dilemas bioéticos, a equidade, a distribuição dos recursos públicos e as decisões judiciais sobre as demandas em saúde.
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